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Art. 1º Fica indeferido o pedido de Concessão do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, da
Santa Casa de Misericórdia de Castelo, CNPJ nº 27.443.985/0001-86,
com sede em Castelo (ES).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da
Lei nº 12.101/2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 4º Fica sem efeito a Portaria nº 762/SAS/MS, de 09 de
julho de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 10 de julho de
2013.

ANA MARIA AZEVEDO FIGUEIREDO DE SOUZA

PORTARIA No- 658, DE 28 DE JULHO DE 2015

Defere o pedido de Renovação do Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social, na área de Saúde, à Socie-
dade Hospital Samaritano com sede em São
Paulo (SP).

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando o disposto no inciso I do art. 21 c/c arts. 34 e
35 da Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e alterações
contidas na Lei nº 12.868/2013, de 15 de outubro de 2013;

Considerando o Decreto nº 2.536, de 06 de abril de 1998 e
suas alterações, que dispõe sobre a Concessão do Certificado de
Entidade de Fins Filantrópicos;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011; e

Considerando o Parecer Técnico nº 293/2015-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do processo nº 25000.024653/2010-95/MS
que concluiu terem sido atendidos os requisitos constantes do Decreto
nº 2.536/1998, suas alterações e demais legislações pertinentes, re-
solve:

Art. 1º Fica deferido o pedido de Renovação do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, pela
realização de projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do
SUS, da Sociedade Hospital Samaritano, CNPJ nº 60.544.244/0001-
67, com sede em São Paulo (SP).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de
24 de agosto de 2009 a 23 de agosto de 2012.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANA MARIA AZEVEDO FIGUEIREDO DE SOUZA

PORTARIA No- 659, DE 28 DE JULHO DE 2015

Indefere o pedido de Renovação do Cer-
tificado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social, na área de Saúde, ao Hospital
de Cantagalo, com sede em Cantagalo (RJ),
declara prejudicado o Recurso Administra-
tivo e torna sem efeito a Portaria nº
694/2013/SAS/MS.

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando o disposto no inciso I do art. 21 c/c arts. 34 e
35 da Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e alterações
contidas na Lei nº 12.868/2013, de 15 de outubro de 2013;

Considerando o Decreto nº 2.536, de 06 de abril de 1998 e
suas alterações, que dispõe sobre a Concessão do Certificado de
Entidade de Fins Filantrópicos;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011;

Considerando as Normas Brasileiras de Contabilidade do
Conselho Federal de Contabilidade; e

Considerando o Parecer Técnico nº 292/2015-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.077215/2010-20/MS,
que concluiu que não foram atendidos os requisitos constantes da
NBC T 2.1.4 e NBC T 4.2.7.1, §§ 4º e 7º do art. 3º e incisos I, II e
III do art. 4º ambos do Decreto nº 2.536/1998, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferido o pedido de Renovação do Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assistência Social, na área de
Saúde, do Hospital de Cantagalo, CNPJ nº 29.236.841/0001-84, com
sede em Cantagalo (RJ) e prejudicado o Recurso Administrativo nº
25000.127829/2013-11/MS tendo em vista a reavaliação do reque-
rimento, em cumprimento ao § 2º do art. 15 da Lei 12.868/2013.

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da
Lei nº 12.101/2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 4º Fica sem efeito a Portaria nº 694/SAS/MS, de 27 de
junho de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 28 de junho
de 2013.

ANA MARIA AZEVEDO FIGUEIREDO DE SOUZA

PORTARIA No- 660, DE 28 DE JULHO DE 2015

Indefere o pedido de Renovação do Cer-
tificado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social, na área de Saúde, à Casa de
Saúde Campinas, com sede em Campinas
(SP), declara prejudicado o Recurso Ad-
ministrativo e torna sem efeito a Portaria nº
751/SAS/MS, de 08 de julho de 2013.

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando o disposto no inciso I do art. 21 c/c arts. 34 e
35 da Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e alterações
contidas na Lei nº 12.868/2013, de 15 de outubro de 2013;

Considerando o Decreto nº 2.536, de 06 de abril de 1998 e
suas alterações, que dispõe sobre a Concessão do Certificado de
Entidade de Fins Filantrópicos;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011;

Considerando as Normas Brasileiras de Contabilidade do
Conselho Federal de Contabilidade; e

Considerando o Parecer Técnico nº 284/2015-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.044229/2010-67/MS,
que concluiu que não foram atendidos os requisitos constantes da
NBC T 2.1.4 e NBC T 10.19.3.3, §§ 1º, 4º, 10º e seu inciso I do art.
3º e inciso V do art. 4º ambos do Decreto nº 2.536/1998, suas
alterações e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferido o pedido de Renovação do Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assistência Social, na área de
Saúde, da Casa de Saúde Campinas, CNPJ nº 46.036.018/0001-44,
com sede em Campinas (SP) e prejudicado o Recurso Administrativo
nº 25000.127509/2013-52/MS tendo em vista a reavaliação do re-
querimento, em cumprimento ao § 2º do art. 15 da Lei
12.868/2013.

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da
Lei nº 12.101/2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 4º Fica sem efeito a Portaria nº 751/SAS/MS, de 08 de
julho de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 10 de julho de
2013.

ANA MARIA AZEVEDO FIGUEIREDO DE SOUZA

PORTARIA No- 661, DE 28 DE JULHO DE 2015

Indefere o pedido de Renovação do Cer-
tificado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social, na área de Saúde, à Socie-
dade Beneficente Caminho de Damasco,
com sede em Garça (SP), torna sem efeito
a Portaria nº 382/SAS/MS, de 11 de abril
de 2013.

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando o disposto no inciso I do art. 21 c/c arts. 34 e
35 da Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e alterações
contidas na Lei nº 12.868/2013, de 15 de outubro de 2013;

Considerando o Decreto nº 2.536, de 06 de abril de 1998 e
suas alterações, que dispõe sobre a Concessão do Certificado de
Entidade de Fins Filantrópicos;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011;

Considerando as Normas Brasileiras de Contabilidade do
Conselho Federal de Contabilidade; e

Considerando o Parecer Técnico nº 291/2015-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.141806/2010-68/MS,
que concluiu que não foram atendidos os requisitos constantes nas
NBC T 3.5.2.1 e NBC T 4.2.7.1, dos §§ 4º, 5º, 7º e 8º, caput e inciso
I do § 10 e § 11 todos do art. 3º, incisos I, II e III do art. 4º ambos
do Decreto nº 2.536/1998, suas alterações e demais legislações per-
tinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferido o pedido de Renovação do Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assistência Social, na área de
Saúde, da Sociedade Beneficente Caminho de Damasco, CNPJ nº
48.211.585/0001-15, com sede em Garça (SP).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da
Lei nº 12.101/2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 4º Torna sem efeito a Portaria nº 382/SAS/MS, de 11 de
abril de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 12 de abril de
2013.

ANA MARIA AZEVEDO FIGUEIREDO DE SOUZA

PORTARIA No- 662, DE 28 DE JULHO DE 2015

Inclui a Compatibilidade Obrigatória, na Tabela de Procedimentos, Medi-
camentos, Órteses/ Próteses e Materiais do SUS.

A Secretária de Atenção à Saúde-Substituta, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 2.848/GM/MS, de 06 de novembro de 2007, que consolida e detalha

os procedimentos da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e Órteses/Próteses e Materiais Especiais
(OPME) do SUS e a composição dos atributos que integram a referida tabela; e

Considerando a necessidade de identificar o registro obrigatório de OPM nas Autorizações de
Internações Hospitalares (AIH) resolve:

Art. 1º Ficam incluídos, na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Ma-
teriais do SUS, os seguintes tipos de Compatibilidades Obrigatórias (Compatível Obrigatória):

AIH (Proc. Principal) X OPME Compatível Obrigatória.
AIH (Proc. Especial) X OPME Compatível Obrigatória.

§1º O termo "compatibilidade obrigatória" consiste na exigência da informação no SIH da(s)
OPM que devem ser utilizadas na realização de determinado procedimento principal ou especial. Sem a
OPM é impossível a realização do procedimento. A obrigatoriedade é definida com base no Atributo
Complementar "17- Exige informação de OPME". Este atributo complementar está relacionado ao
procedimento (principal ou especial), definindo quais procedimentos não podem ser realizados sem o
registro consecutivo de OPME no sistema de entrada de dados do SIH, cujo procedimento deve possuir
a compatibilidade obrigatória respectiva no SIGTAP.

§2º Manter-se-ão as Compatibilidades existentes que envolvam OPME - AIH (Proc. Principal)
X OPM (Compatível) e AIH (Proc. Especial) X OPM (Compatível) - para os casos em que a informação
da OPME não é obrigatória, mas que sua informação só seja possível para os procedimentos com
compatibilidade definida.

Art. 2º Ficam incluídas, na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Ma-
teriais do SUS, as Compatibilidades Obrigatórias (Compatível Obrigatória.) constantes no anexo desta
Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos operacionais nos
Sistemas de Informação na competência seguinte.

ANA MARIA AZEVEDO FIGUEIREDO DE SOUZA

ANEXO

COMPATIBILIDADES OBRIGATÓRIAS PARA OS PROCEDIEMNTOS DA TABELA DE
PROCEDIMENTOS MEDICAMENTOS E OPM DO SUS

CÓD P R O C E D I M E N TO CÓD OPM QNT
0403050057 IMPLANTE INTRATECAL DE BOMBA DE

INFUSAO DE FARMACOS
0702010022 BOMBA IMPLANTAVEL DE INFUSAO

DE FARMACOS NO SISTEMA NERVO-
SO CENTRAL

01

0403080010 IMPLANTE DE ELETRODO PARA ESTI-
MULAÇÃO CEREBRAL

0702010103 CONJUNTO DE ELETRODO E EXTEN-
SAO P/ ESTIMULACAO CEREBRAL

01

0403080029 IMPLANTE DE GERADOR DE PULSOS
PARA ESTIMULAÇÃO CEREBRAL (IN-

CLUI CONECTOR)

0702010154 GERADOR P/ ESTIMULACAO CERE-
BRAL

01

0403080037 IMPLANTE INTRAVENTRICULAR DE
BOMBA DE INFUSÃO DE FARMACOS

0702010022 BOMBA IMPLANTAVEL DE INFUSAO
DE FARMACOS NO SISTEMA NERVO-

SO CENTRAL

01

0702010251 RESERVATÓRIO COM CATETER PARA
INFUSÃO DE FÁRMACOS

01

0410010170 IMPLANTE DE PRÓTESE MAMÁRIA UNI-
LATERAL PÓS TRATAMENTO DE

0702080039 PROTESE MAMARIA DE SILICONE 01

COMPLICAÇÃO DE IMPLANTE MAMÁ-
RIO ANTERIOR

0410010189 IMPLANTE DE PRÓTESE MAMÁRIA BI-
LATERAL PÓS TRATAMENTO DE

0702080039 PROTESE MAMARIA DE SILICONE 02

COMPLICAÇÃO DE IMPLANTE MAMÁ-
RIO ANTERIOR
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0418010048 IMPLANTE DE CATETER DE LONGA
PERMANÊNCIA P/ HEMODIALISE

0702100013 CATETER DE LONGA PERMANÊNCIA
P/ HEMODIALISE

01

0403010349 TREPANACAO CRANIANA PARA PROPE-
DEUTICA NEUROCIRURGICA / IMPLAN-

TE PARA MONITORIZACAO PIC

0702010090 CONJUNTO DE CATETER DE DRENA-
GEM EXTERNA E MPIC

01

0406010560 IMPLANTE DE CARDIOVERSOR DESFI-
BRILADOR DE CAMARA UNICA TRANS-

VENOSO

0702040061 CARDIOVERSOR DESFIBRILADOR IM-
P L A N TAV E L

01

0406010579 IMPLANTE DE CARDIOVERSOR DESFI-
BRILADOR (CDI) MULTI-SITIO TRANS-

VENOSO

0702040045 CARDIOVERSOR DESFIBRILADOR C/
MARCAPASSO MULTI-SITIO

01

0406010587 IMPLANTE DE CARDIOVERSOR DESFI-
BRILADOR DE CAMARA DUPLA TRANS-

VENOSO

0702040053 CARDIOVERSOR DESFIBRILADOR IM-
PLANTÁVEL (CDI) - GERADOR

01

0406010595 IMPLANTE DE CARDIOVERSOR DESFI-
BRILADOR MULTI-

0702040045 CARDIOVERSOR DESFIBRILADOR C/
MARCAPASSO MULTI-SITIO

01

SITIO ENDOCAVITARIO C/ REVERSAO
PARA EPIMIOCARDICO POR TORACOTO-

MIA
0406010609 IMPLANTE DE CARDIOVERSOR DESFI-

BRILADOR (CDI) MULTI-SITIO TRANS-
VENOSO.

0702040045 CARDIOVERSOR DESFIBRILADOR C/
MARCAPASSO MULTI-SITIO

01

0406010617 IMPLANTE DE MARCAPASSO CARDIACO
MULTI-SITIO ENDOCAVITARIO C/

0702040436 MARCAPASSO MULTI-SITIO 01

REVERSAO P/ EPIMIOCARDICO (POR TO-
R A C O TO M I A )

0406010625 IMPLANTE DE MARCAPASSO CARDIACO
MULTI-SITIO EPIMIOCARDICO POR

0702040436 MARCAPASSO MULTI-SITIO 01

0406010633 IMPLANTE DE MARCAPASSO CARDIACO
MULTI-SITIO TRANSVENOSO

0702040436 MARCAPASSO MULTI-SITIO 01

0406010641 IMPLANTE DE MARCAPASSO DE CAMA-
RA DUPLA EPIMIOCARDICO

0702040410 MARCAPASSO CARDIACO MULTI-
PROGRAMAVEL DE CAMARA DUPLA

01

0406010650 IMPLANTE DE MARCAPASSO DE CAMA-
RA DUPLA TRANSVENOSO

0702040410 MARCAPASSO CARDIACO MULTI-
PROGRAMAVEL DE CAMARA DUPLA

01

0406010668 IMPLANTE DE MARCAPASSO DE CAMA-
RA UNICA EPIMIOCARDICO

0702040428 MARCAPASSO CARDIACO MULTI-
PROGRAMAVEL DE CAMARA UNICA

01

0406010676 IMPLANTE DE MARCAPASSO DE CAMA-
RA UNICA TRANSVENOSO

0702040428 MARCAPASSO CARDIACO MULTI-
PROGRAMAVEL DE CAMARA UNICA

01

0406010684 IMPLANTE DE MARCAPASSO TEMPORA-
RIO TRANSVENOSO

0702040266 ELETRODO P/ MARCAPASSO TEMPO-
RARIO ENDOCARDICO

01

0406040141 COLOCACAO PERCUTANEA DE FILTRO
DE VEIA CAVA (NA TROMBOSE VENO-

SA).

0702040398 GUIA E FILTRO P/ VEIA CAVA 01

0309060036 INSTALACAO DE CATETER MONO LU-
MEN POR PUNCAO

0702050814 CATETER VENOSO CENTRAL MONO
LUMEN

01

0409010170 INSTALACAO ENDOSCOPICA DE CATE-
TER DUPLO J

0 7 0 2 0 6 0 0 11 CATETER DUPLO J 01

0404010601 CIRURGIA PARA PRÓTESE AUDITIVA
ANCORADA NO OSSO - 1º TEMPO

0702090050 IMPLANTE DE TITÂNIO DA PRÓTESE
AUDITIVA ANCORADA NO OSSO

01

0404010610 CIRURGIA PARA PRÓTESE AUDITIVA
ANCORADA NO OSSO - 2º TEMPO

0702090069 PILAR DA PRÓTESE AUDITIVA AN-
CORADA NO OSSO

01

0404010628 CIRURGIA PARA PRÓTESE AUDITIVA
ANCORADA NO OSSO - TEMPO ÚNICO

0702090085 PRÓTESE AUDITIVA ANCORADA NO
OSSO

01

0404010644 CIRURGIA PARA REIMPLANTAÇÃO DA
PROTESE AUDITIVA ANCORADA NO OS-

SO

0702090050 IMPLANTE DE TITÂNIO DA PRÓTESE
AUDITIVA ANCORADA NO OSSO

01

0404010571 CIRURGIA DE IMPLANTE COCLEAR UNI-
L AT E R A L

0702090093 PRÓTESE PARA IMPLANTE COCLEAR
M U LT I C A N A L

01

0404010580 CIRURGIA DE IMPLANTE COCLEAR BI-
L AT E R A L

0702090093 PRÓTESE PARA IMPLANTE COCLEAR
M U LT I C A N A L

02

PORTARIA No- 663, DE 28 DE JULHO DE 2015

Concede renovação de classificação de
acordo com a complexidade tecnológica a
estabelecimentos de saúde

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando o disposto na Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro
de 1997, no Decreto nº 2.268, de 30 de junho de 1997, na Portaria nº
2.600/GM/MS, de 21 de outubro de 2009, que aprova o regulamento
técnico do Sistema Nacional de Transplantes (SNT), e na Portaria nº
845/GM/MS, de 2 de maio de 2012, que estabelece estratégia de
qualificação e ampliação do acesso aos transplantes de órgãos e de
medula óssea por meio da criação de novos procedimentos e de
custeio diferenciado para a realização de procedimentos de trans-
plantes e processo de doação de órgãos; e

Considerando a manifestação favorável da respectiva Secre-
taria Estadual de Saúde/Centrais de Notificação, Captação e Dis-
tribuição de Órgãos em cujo âmbito de atuação se encontra o es-
tabelecimento de saúde, resolve:

Art. 1º Fica concedida renovação de classificação de acordo
com a complexidade tecnológica ao estabelecimento de saúde a seguir
identificado:

CLASSIFICAÇÃO NÍVEL A: 24.26
SÃO PAULO

I - denominação: Real e Benemérita Associação Portuguesa de Beneficência;
II - CNPJ: 61.599.908/0001-58;
III - CNES: 2080575;
IV - endereço: Rua Maestro Cardim, N° 769, Bairro: Liberdade, São Paulo/SP, CEP:
01.323-900.

Art. 2º As renovações de classificações concedidas para es-
tabelecimento de saúde por meio desta Portaria terão validade pelo
período de dois anos a contar desta publicação, de acordo com o
estabelecido no art. 2º e no § 3º do art. 3º da Portaria nº 845/2012.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANA MARIA AZEVEDO FIGUEIREDO DE SOUZA

PORTARIA No- 664, DE 28 DE JULHO DE 2015

Substitui responsável técnico de equipe de
transplante.

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando o disposto na Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro
de 1997, no Decreto nº 2.268, de 30 de junho de 1997, na Portaria nº
2.600/GM/MS, de 21 de outubro de 2009, que aprova o regulamento
técnico do Sistema Nacional de Transplantes, e tudo no que diz
respeito à concessão de autorização a equipes especializadas e es-
tabelecimentos de saúde para a retirada e realização de transplantes
ou enxertos de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano; e

Considerando a manifestação favorável da respectiva Secre-
taria Estadual de Saúde/Central de Notificação, Captação e Distri-
buição de Órgãos, em cujo âmbito de atuação se encontra a equipe
especializada e o estabelecimento de saúde, resolve:

Art. 1º Fica substituído o responsável técnico, Sebastião Fer-
reira, nefrologista, CRM 6634, constante na Portaria nº
1.173/SAS/MS, de 31 de outubro de 2014, publicada no Diário Ofi-
cial da União nº 212, de 3 de novembro de 2014, Seção 1, página 61,
conforme nº do SNT 1 01 02 MG 02, e fica nomeado como res-
ponsável técnico pela equipe, Gustavo Fernandes Ferreira, nefrolo-
gista, CRM 36544.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

ANA MARIA AZEVEDO FIGUEIREDO DE SOUZA

PORTARIA No- 665, DE 28 DE JULHO DE 2015

Concede autorização e renovação de au-
torização a estabelecimentos e equipes de
saúde para retirada e transplante de ór-
gãos.

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando o disposto na Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro
de 1997, no Decreto nº 2.268, de 30 de junho de 1997, na Portaria nº
2.600/GM/MS, de 21 de outubro de 2009, que aprova o regulamento
técnico do Sistema Nacional de Transplantes (SNT), e tudo no que
diz respeito à concessão de autorização a equipes especializadas e
estabelecimentos de saúde para a retirada e realização de transplantes
ou enxertos de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano; e

Considerando a manifestação favorável da respectiva Secre-
taria Estadual de Saúde/Central de Notificação, Captação e Distri-
buição de Órgãos em cujos âmbitos de atuação se encontram as
equipes especializadas e estabelecimentos de saúde, resolve:

Art. 1º Fica concedida autorização para realizar retirada e
transplante de medula óssea autogênico ao estabelecimento de saúde
a seguir identificado:

MEDULA ÓSSEA AUTOGÊNICO: 24.01
MINAS GERAIS

I - No- do SNT: 2 21 15 MG 05
II - denominação: Irmandade Nossa Senhora das Mercês de

Montes Claros;
III - CNPJ: 22.669.931/0001-10;
IV - CNES: 2149990;
V - endereço: Paraça Honorato Alves, No- 22, Bairro: Cen-

tro, Montes Claros/MG, CEP: 39.400-103.

Art. 2º Fica concedida renovação de autorização para realizar
retirada e transplante de fígado ao estabelecimento de saúde a seguir
identificado:

FÍGADO: 24.09
MINAS GERAIS

I - No- do SNT: 2 02 01 MG 02
II - denominação: Hospital Felício Rocho;
III - CNPJ: 17.214.149/0001-76;
IV - CNES: 0026859;
V - endereço: Avenida do Contorno, No- 9.530, Bairro: Barro

Preto, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.110-934.

Art. 3º Fica concedida renovação de autorização para realizar
retirada e transplante de tecido ocular humano ao estabelecimento de
saúde a seguir identificado:

CÓRNEA/ESCLERA: 24.07
PA R A Í B A

I - No- do SNT: 2 11 13 PB 02
II - denominação: Hospital da Visão;
III - CNPJ: 12.646.171/0001-71;
IV - CNES: 6919669;
V - endereço: Rua Sílvio Almeida, No- 821, Bairro: Ex-

pedicionários, João Pessoa/PB, CEP: 58.041-020.

Art. 4º Fica concedida autorização para realizar retirada e
transplante de medula óssea autogênico à equipe de saúde a seguir
identificada:

MEDULA ÓSSEA AUTOGÊNICO: 24.01
MINAS GERAIS

I - No- do SNT: 1 21 15 MG 05
II - responsável técnico: Gianne Donato Costa Veloso, he-

matologista e hemoterapeuta, CRM 30727;
III - membro: Rosimere Afonso Mota, hematologista e he-

moterapeuta, CRM 22982.

Art. 5º Fica concedida renovação de autorização para realizar
retirada e transplante de fígado à equipe de saúde a seguir iden-
tificada:

FÍGADO: 24.09
MINAS GERAIS

I - No- do SNT 1 02 01 MG 04
II - responsável técnico: Antônio Márcio de Faria Andrade,

gastroenterologista, CRM 37597;
III - membro: Cristiano Xavier Lima, cirurgião geral, CRM

26064;
IV - membro: Ari Mandil, hemodinamicista, CRM 17783;
V - membro: Adelino de Melo Freire Junior, infectologista,

CRM 38211;
VI - membro: Cristiano Pereira Peluso, anestesista, CRM

33020;
VII - membro: Sérgio Ricardo Botrel e Silva, anestesista,

CRM 16509;
VIII - membro: Ricardo de Castro Gontijo, cirurgião geral,

CRM 34252;
IX - membro: Silvério Leonardo Macedo Garcia, cirurgião

geral, CRM 34373.

Art. 6º Fica concedida renovação de autorização para realizar
retirada e transplante de tecido ocular humano às equipes de saúde a
seguir identificadas:

CÓRNEA/ESCLERA: 24.07
PA R A Í B A

I - No- do SNT 1 11 13 PB 05
II - responsável técnico: Camila Melo Gadelha Pereira Di-

niz, oftalmologista, CRM 6789.

MINAS GERAIS

I - No- do SNT 1 11 13 MG 08
II - responsável técnico: Eduardo Adan França Alves, of-

talmologista, CRM 24554.

Art. 9º As autorizações e renovações de autorizações con-
cedidas por meio desta Portaria - para equipes especializadas e es-
tabelecimentos de saúde - terão validade pelo prazo de dois anos a
contar desta publicação, em conformidade com o estabelecido nos §§
5º, 6º, 7º e 8º do art. 8º do Decreto nº 2.268, de 30 de junho de 1997,
e na Portaria nº 2.600/GM/MS, de 21 de outubro de 2009.

Art. 10º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANA MARIA AZEVEDO FIGUEIREDO DE SOUZA

PORTARIA No- 666, DE 28 DE JULHO DE 2015

Renova a autorização e a habilitação do
estabelecimento de saúde para realização
dos exames de histocompatibilidade.

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Portaria nº 1.312/GM/MS, de 30 de no-
vembro de 2000, que estabelece as normas de cadastramento dos
Laboratórios de Histocompatibilidade;

Considerando a Portaria nº 1.313/GM/MS, de 30 de no-
vembro de 2000, que define os laboratórios que poderão ser ca-
dastrados para realização dos exames de histocompatibilidade;

Considerando a Portaria nº 2.600/GM/MS, de 21 de outubro
de 2009, que define em seu Anexo XVII o Regulamento Técnico dos
Laboratórios de Histocompatibilidade e Imunogenética - LHI;

Considerando a Portaria nº 844/GM/MS, de 02 de maio de
2012, que estabelece a manutenção regulada do número de doadores
no Registro Brasileiro de Doadores Voluntários de Medula Óssea
(REDOME) e que define em seu Art. 4º que todos os laboratórios de
Imunologia e Histocompatibilidade autorizados pela
CGSNT/DAET/SAS/MS deverão realizar recadastramento junto à re-
ferida Coordenação-Geral; e
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